
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.048 - RS (2013/0102286-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA JOANA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANA PEREIRA DA COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO. ART. 15 DA 
LEI 8.213/91. CONDIÇÃO DE DESEMPREGADO. DISPENSA DO 
REGISTRO PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. COMPROVAÇÃO DO DESEMPREGO 
POR OUTROS MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE.

1. Nos termos do art. 15, II, §§ 1º e 2º, da Lei 8.213/91, 
é mantida a qualidade de segurado nos 12 (doze) meses após a cessação 
das contribuições, podendo ser prorrogado por mais 12 (doze) meses se 
comprovada a situação de desempregado por meio de registro no órgão 
próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.

2. A ausência de registro perante o Ministério do Trabalho 
e da Previdência Social poderá ser suprida quando for comprovada a 
situação de desemprego por outras provas constantes dos autos. 
Precedentes.

3. Hipótese em que comprovado na instância ordinária 
que o segurado estava desempregado, é possível a extensão do período 
de graça por mais 12 meses, nos termos do art. 15, § 2º, da Lei n. 
8.213/1991, ostentando, assim, a qualidade de segurado no momento da 
sua morte, fazendo jus a sua esposa ao direito ao recebimento de pensão 
por morte.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 06 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.048 - RS (2013/0102286-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA JOANA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANA PEREIRA DA COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão monocrática de minha 
relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 199, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE  BENEFÍCIO. 
PENSÃO POR MORTE. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO.

1. A concessão do benefício de pensão por morte depende da 
ocorrência do evento morte, da demonstração da qualidade de 
segurado do de cujus e da condição de dependente de quem objetiva 
a pensão.

2. Presentes todos os requisitos, não merece reforma o julgado 
a quo que concedeu o benefício de pensão por morte às autoras.

3. O marco inicial do benefício deve ser a data do requerimento 
administrativo em relação à autora capaz e a do óbito em relação às 
autoras incapazes.

4. Consoante entendimento predominante nesta Corte, o 
absolutamente incapaz não pode ser prejudicado pela inércia de seu 
representante legal, até porque não se cogita de prescrição em se 
tratando de direitos de incapazes, a teor do art. 198, inciso I, do 
Código Civil c/c os artigos 79 e 103, parágrafo único da Lei de 
Benefícios, não se lhe aplicando o disposto no artigo 74 da Lei 
8.231/91.

5. Versando o artigo 74 da lei 8.213/91 sobre instituto de 
natureza assemelhada à prescrição, não se pode admitir que os 
efeitos de sua não-incidência em relação ao credor incapaz se 
comunique ao credor capaz, até porque na hipótese não se cogita de 
solidariedade ativa, a justificar a invocação do disposto nos artigos 
201 e 202 do Código Civil."

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante, 
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nos termos da seguinte ementa (fl. 274, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. MANUTENÇÃO 
DA QUALIDADE DE SEGURADO. ART. 15 DA LEI 8.213/91. 
CONDIÇÃO DE DESEMPREGADO. DISPENSA DO REGISTRO 
PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. COMPROVAÇÃO DO DESEMPREGO POR OUTROS 
MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO." 

Aduz o agravante que "a parte recorrida não tinha direito ao 
benefício de pensão por morte, dado que o segurado instituidor do benefício havia 
perdido sua qualidade de segurado 12 meses após a cessação da última 
contribuição para o RGPS, ocorrida em 18/02/1999, conforme interpretação 
correta do art.15 da Lei de Benefícios, o que indica que na data de seu falecimento 
não estava mais protegido pelo sistema. Neste rumo, o que se infere é que existe 
um lapso temporal superior a 12 meses entre o último vínculo empregatício do 
segurado instituidor do benefício e o seu óbito, o que indica que neste momento 
não havia qualidade de segurado apta a dar ensejo ao gozo de pensão por morte 
por seus dependentes, deferido em desatenção ao art. 15, § 2º, da Lei nº 8.213/91, 
conforme acima demonstrado" (fls. 283/284, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, para 
que se submeta o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.048 - RS (2013/0102286-0)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO. ART. 15 DA 
LEI 8.213/91. CONDIÇÃO DE DESEMPREGADO. DISPENSA DO 
REGISTRO PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. COMPROVAÇÃO DO DESEMPREGO 
POR OUTROS MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE.

1. Nos termos do art. 15, II, §§ 1º e 2º, da Lei 8.213/91, 
é mantida a qualidade de segurado nos 12 (doze) meses após a cessação 
das contribuições, podendo ser prorrogado por mais 12 (doze) meses se 
comprovada a situação de desempregado por meio de registro no órgão 
próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.

2. A ausência de registro perante o Ministério do Trabalho 
e da Previdência Social poderá ser suprida quando for comprovada a 
situação de desemprego por outras provas constantes dos autos. 
Precedentes.

3. Hipótese em que comprovado na instância ordinária 
que o segurado estava desempregado, é possível a extensão do período 
de graça por mais 12 meses, nos termos do art. 15, § 2º, da Lei n. 
8.213/1991, ostentando, assim, a qualidade de segurado no momento da 
sua morte, fazendo jus a sua esposa ao direito ao recebimento de pensão 
por morte.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada e nos termos do art. 15, II, 
§§ 1º e 2º, da Lei 8.213/91, é mantida a qualidade de segurado nos 12 (doze) meses 
após a cessação das contribuições, podendo ser prorrogado por mais 12 (doze) meses 
se comprovada a situação de desempregado por meio de registro no órgão próprio do 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social.
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No caso dos autos, o ora recorrido ostentava a qualidade de segurado no 
momento da sua morte, fazendo jus a sua esposa ao direito ao recebimento de pensão 
por morte, como demonstra o seguinte trecho do acórdão recorrido (fl. 194, e-STJ):

"o último vínculo empregatício do ex-segurado ocorreu no 
período de 02-01-99 a 18-02-99, quando exerceu a atividade de 
padeiro para o empregador José Carlos Santos Camargo, estando tal 
contrato de trabalho, inclusive, elencado no Cadastro Nacional de 
Informações Sociais - CNIS. Dessa forma, na data do óbito 
(26-07-2000 - fl. 18) estava o segurado amparado pelo chamado 
período de graça, forte no art. 15, II, § 2º, da lei nº 8.213/91"

Observa-se que nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a ausência 
de registro perante o Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá ser suprida 
quando for comprovada a situação de desemprego por outras provas constantes dos 
autos.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO. ART. 15 DA 
LEI 8.213/91. CONDIÇÃO DE DESEMPREGADO. DISPENSA DO 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DO TRABALHO E NA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE DESEMPREGO 
POR OUTROS MEIOS DE PROVA.

1. O STJ entende que a ausência de registro no Ministério do 
Trabalho e na Previdência Social poderá ser suprida quando 
comprovada a situação de desemprego por outras provas constantes 
dos autos, inclusive a testemunhal.

2. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 249.493/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
7/3/2013.)

 "PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO. ART. 15 DA 
LEI 8.213/91. CONDIÇÃO DE DESEMPREGADO. DISPENSA DO 
REGISTRO PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE 
DESEMPREGO POR OUTROS MEIOS DE PROVA.

1. Conforme o art. 15, II, §§ 1º e 2º, da Lei 8.213/91, é mantida 
a qualidade de segurado nos 12 (doze) meses após a cessação das 
contribuições, podendo ser prorrogado por mais 12 (doze) meses se 
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comprovada a situação por meio de registro no órgão próprio do 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social.

2. Segundo entendimento da Terceira Seção desta Corte, a 
ausência de registro perante o Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social poderá ser suprido quando for comprovada a 
situação de desemprego por outras provas constantes dos autos, 
inclusive a testemunhal.

3. Demonstrado na instância ordinária que o segurado era 
incapaz para o desempenho de qualquer atividade, bem como seu 
desemprego, é possível a extensão do período de graça por mais 12 
meses, nos termos do art. 15, § 2º, da Lei n. 8.213/1991.

Precedentes.
4. Agravo regimental improvido." 
(AgRg na Pet 8694/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/09/2012, DJe 09/10/2012.)

Assim, in casu, comprovado na instância ordinária que o segurado estava 
desempregado, é possível a extensão do período de graça por mais 12 meses, nos 
termos do art. 15, § 2º, da Lei n. 8.213/1991.

Ressalta-se, por fim, que a análise da alegação de ausência de provas 
quanto ao desemprego do beneficiário, quando o acórdão regional diz exatamente o 
contrário, requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao 
STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0102286-0 REsp 1.380.048 / RS

Números Origem:  200971000206370  201301022860  50292260720104047100  RS-200971000206370  
RS-50292260720104047100

PAUTA: 06/08/2013 JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : MARIA JOANA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANA PEREIRA DA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA JOANA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANA PEREIRA DA COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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